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    DIREITO, INSTITUIÇÕES E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO


    O debate sobre o desenvolvimento das nações desperta grande interesse em pesquisadores e formuladores de políticas públicas. Afinal, o que determina a riqueza e a pobreza das nações? Como explicar a heterogeneidade na trajetória de crescimento dos países?


    Sob a perspectiva histórica, a pobreza tem sido uma condição natural da humanidade, não a exceção. Contudo, desde 1820, pode-se afirmar que o desenvolvimento mundial tem sido dinâmico. A renda per capita mundial aumentou mais de oito vezes, ao passo que a população cresceu mais de cinco vezes (MADISON, 2006, p. 17).


    O processo de crescimento, contudo, foi desigual ao longo do tempo e espaço. Nesse sentido, o incremento da renda e da expectativa de vida, por exemplo, foi notadamente mais rápido na Europa Ocidental, América do Norte, Australásia e Japão. Em 1998, o nível de renda de tais países era sete vezes maior do que o restante do mundo. Em 2006, a diferença entre os Estados Unidos e a África era de vinte vezes (MADISON, 2006).


    Outro exemplo relevante de transição da pobreza para o desenvolvimento é o caso da Coreia do Sul, relatado por Gico Júnior (2017, p. 112):


    Um dos exemplos de transição mais marcante é a Coréia do Sul, por não envolver a entrada em blocos econômicos, como é o caso da República Tcheca, da Hungria, da República Eslovaca e da Eslovênia. Em 1960, o PIB per capita da Coréia do Sul era aproximadamente igual ao de Gana, todavia, em 2005, o PIB per capita da Coréia do Sul ajustado pela paridade do poder de compra era oito vezes maior que o de Gana (MADDISON, 2006). Até hoje há debates acerca de como a Coréia do Sul conseguiu tamanho avanço (CHANG, 2008 [2007]) e porque outros países não conseguiram.


    As disparidades no desempenho das economias e sua constância ao longo do tempo não foram satisfatoriamente explicadas pelo senso comum. Esse questionamento também é posto por Acemoglu e Robinson (2008, p. 1), quando investigam a razão pela qual alguns países são muito mais pobres que outros, assim como o motivo pelo qual algumas nações terem alcançado um crescimento econômico notável, enquanto outros permanecem em estagnação.


    Segundo Acemoglu e Robinson (2012), o senso comum elenca três motivos pelos quais algumas nações prosperam e outras não: geografia, cultura e ignorância. Não é aderente ao propósito deste trabalho discorrer exaustivamente sobre cada fator, contudo, alguns apontamentos gerais se fazem necessários.


    A partir da constatação de que a riqueza se concentra em regiões de clima temperado, enquanto os países que estão em regiões mais quentes do planeta são mais pobres, há quem defenda que a geografia pode ser a explicação. Entretanto, afirmam Acemoglu e Robinson (2012), os defensores desta teoria ignoram a desigualdade existente em países fronteiriços como, por exemplo, Coreia do Norte e Coreia do Sul e Alemanha Ocidental e Oriental (antes da queda do muro de Berlim).


    O segundo principal fundamento para a disparidade entre os países é a cultura, extraída do pensamento de Max Weber no livro “Ética protestante e o espírito do capitalismo”. Nesta hipótese, relaciona-se a ética cristã com a prosperidade econômica. Evidentemente, um simples olhar para a economia contemporânea nos revela que o fundamento não é plausível, principalmente em razão da prosperidade crescente do leste asiático, que não adota o cristianismo. Neste ponto, merece destacar que os autores não refutam por completo a hipótese cultural, contudo, não acreditam que é a única variável determinante para o desenvolvimento. Sendo assim, afirmam:


    Será que a hipótese cultural é útil para compreender a desigualdade mundial? Sim e não. Sim, no sentido de que as normas sociais, que são relacionadas à cultura, exercem profunda influência e podem ser difíceis de mudar – além de, por vezes, darem sustentação às diferenças institucionais que, segundo este livro, são o que explica as desigualdades mundiais. Em sua maior parte, porém, não, à medida que os aspectos culturais que se costuma enfatizar – religião, ética nacional, valores africanos ou latinos – não têm importância para entendermos como chegamos até aqui e por que as desigualdades do mundo persistem. Outros aspectos, como até que ponto as pessoas confiam umas nas outras ou são capazes de colaborar, são importantes, mas constituem basicamente um resultado das instituições, não causas independentes (ACEMOGLU; ROBINSON, 2012, p. 54).


    Por fim, a terceira teoria popular para justificar por que algumas nações são pobres e outras ricas é a ignorância, sendo esta compreendida como a falta de conhecimento do governo e da sociedade sobre quais políticas adotar para o desenvolvimento. Acemoglu e Robinson (2012, p. 61-62) refutam esta teoria, afirmando que, no máximo, ela pode explicar uma pequena parte das desigualdades mundiais. Para além disso, exemplificam que não foi por diferença de conhecimento que o México, ao final do século XIX, optou por criar instituições econômicas que garantiriam o enriquecimento das elites, seguindo um caminho oposto do adotado pelos Estados Unidos.


    Para além destas explicações, há quem sustente, como possível causa para o subdesenvolvimento dos países, a falta de investimentos e inovação tecnológica, a ausência de políticas macroeconômicas pró-mercado e a falta de capital humano.


    Novamente nenhuma dessas hipóteses é suficiente para transformar países subdesenvolvidos em desenvolvidos, tampouco para justificar o status quo de cada um. Em verdade, pode-se afirmar que estas são as consequências do processo de desenvolvimento, não suas causas (GICO JR., 2017, p. 113).


    No tocante ao investimento, nas palavras de Gico Júnior (2017, p. 113), este “apenas estimula o crescimento quando há oportunidades econômicas e incentivos para empreender produtivamente”. Desse modo, em países subdesenvolvidos, onde os custos relacionados à criação de negócios são altos e somente as elites dominantes se beneficiam do ambiente ineficiente, a economia é personalista, o que afasta a existência de investimento como determinante do sucesso de um empreendimento.


    Desde logo já é possível notar que a estrutura jurídica de um país possui papel fundamental para a forma como os investimentos irão gerar ou não riqueza para um povo. Um capital jurídico ruim, não apenas reduz os investimentos, mas tem o potencial de distorcê-lo, geando empresas menos eficientes, o que, no limite, impedem a inovação e o crescimento (GICO JR., 2017).


    O mesmo raciocínio pode ser aplicado para as políticas macroeconômicas. A título exemplificativo, o Brasil é um dos países que mais investe no sistema educacional, contudo, inexistindo incentivos para aumentar a qualidade do ensino, o valor despendido não tornará o país mais desenvolvido em comparação ao que investe menos.


    Seja como for, uma das razões pelas quais as hipóteses elencadas acima não conseguem explicar a disparidade das economias ao longo do tempo, é porque elas ignoram sumariamente o papel das instituições na sociedade, conforme se verá no tópico seguinte.


    1.1 A TEORIA NEOINSTITUCIONALISTA DE DOUGLASS NORTH


    A essa altura, fica claro que a geografia, cultura, ignorância ou a falta de investimentos e políticas macroeconômicas pró-mercado não explicam satisfatoriamente o desenvolvimento.


    Igualmente, a teoria neoclássica não conseguiu explicar de forma eficiente a razão pela qual as nações possuem diferentes performances ao longo do tempo. A suposição de que as trocas ocorrem sem custos de transação, com direitos de propriedade bem definidos e com racionalidade ilimitada, restringem a compreensão dos diferentes níveis de desenvolvimento pelas economias (COSTA, 2019, p. 68).


    A partir dessas constatações e tomando como pressuposto que a incerteza e os custos de transação estão sempre presentes nas relações humanas, o que demanda um amplo esforço cognitivo dos agentes, a Nova Economia Institucional, capitaneada por Douglass North, busca justificar as disparidades de desenvolvimento econômico entre as sociedades através das instituições.


    Na obra Institutions, Institutional Change and Economic Performance, de 1990, a partir da análise histórica desenvolvida em trabalhos anteriores (1973 e 19811), North enuncia um novo modelo de desenvolvimento econômico. Ampliando o insight de Coase, discorre sobre como as instituições reduzem os custos de transação em um sistema econômico. De acordo com a abordagem neoinstitucionalista, o crescimento de longo prazo de uma sociedade está diretamente relacionado à evolução de suas instituições.


    O ponto de partida do modelo é a máxima de que as instituições e a estrutura produtiva oriunda de processos históricos singulares resultam em dinâmicas socioeconômicas diferentes entre os países (NORTH, 1990).


    Antes, contudo, de aprofundar os estudos na teoria neoinstitucionalista propriamente dita, imprescindível a compreensão de dois conceitos fundamentais que constituem a base da formulação feita por North: incerteza e custos de transação.


    1.1.1 A incerteza nas transações econômicas


    Para desenvolver sua teoria, North tem como conceito primário a incerteza. Rejeitando a rational choice da teoria neoclássica, o autor argumenta que a incerteza é uma condição natural das relações humanas, e sua existência impossibilita ou dificulta consideravelmente a realização de transações econômicas entre os agentes (GALÍPOLO et al., 2008). Em outras palavras, não é incomum que os sets de escolha e de interação social estejam eivados de informações imperfeitas e incompletas.


    A complexidade impossibilita que os agentes processem, organizem e utilizem as informações pertinentes à uma certa tomada de decisão. Além disso, a incompletude informacional inviabiliza que os agentes efetivamente conheçam todas as informações disponíveis. Por conseguinte, no plano concreto, não há como se falar em decisões ótimas, do ponto de vista da maximização da riqueza.


    Neste ponto, merece destaque que, em sua obra, North não discorre acerca do tipo de incerteza a que se refere. Ora trata como problemas computacionais dos agentes (NORTH, 1990, p. 25), ora como uma situação de realidades mutáveis (NORTH, 1999, p. 16).


    No primeiro caso, o autor aborda uma visão de incerteza epistemológica, isto é, como a ausência do instrumental analítico necessário para conhecer e processar as informações relevantes para a tomada de decisão.


    Por outros momentos, North provoca fortes indícios de que a incerteza a que se refere é ontológica, surgindo a partir da constatação de que a realidade é a todo o momento mutável. Assim, parte da premissa de que o mundo econômico é não-ergódico, ou seja, passivo de mudanças contínuas, repentinas e atípicas, que demandam um grande esforço cognitivo dos agentes para a compreensão dos fenômenos econômicos e sociais (NORTH, 1990).


    Independentemente da visão de incerteza adotada, para os fins da presente pesquisa, importa saber que tal fator obsta a compreensão do rol de possibilidade de escolha por um agente de forma ex ante, provocando um “mal funcionamento” nas transações econômicas (DEQUECH, 1999) e impedindo a tomada de decisões ótimas (GALA, 2003, p. 94).


    Nas relações de trabalho, a incerteza se mostra ainda mais evidente. Considerado um mercado especial, pode-se afirmar que no mercado de trabalho as incertezas são a regra. Na relação entre empregado e empregador, existe assimetria de informação de ambos os lados, externalidades, desigualdade nas negociações e no poder de barganha, bem como monopólios e monopsônios (YEUNG, 2017, p. 907). Desse modo, todos esses fatores prejudicam a ampla cognição das possibilidade de escolha em uma tomada de decisão, o que pode gerar transações ineficientes e alheias à realidade dos fatos.


    Para North, a maximização simplista da rational choice não é capaz de responder, para além do problema de decifração do ambiente, alguns comportamentos atinentes às ci


    

    

    

    

    1.1.2 Os custos de transação


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2.3 Instituições e desenvolvimento


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES LEGAIS


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3.1 O Judiciário como instituição econômica
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